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PORTUGAL AND THE LISBON STRATEGY

Portugal e a Concepção da Estratégia de Lisboa em 2000

A Estratégia de Lisboa está fortemente associada a Portugal, não só pelo nome, mas sobretudo pelo papel desempenhado por Portugal na sua concepção e desenvolvimento.

A Estratégia de Lisboa, Estratégia Europeia para o período 2000-2010, foi aprovada no Conselho da Primavera de 2000 em Lisboa, sob Presidência Portuguesa, e corresponde à primeira grande visão integrada para o desenvolvimento da Europa, partilhada pelo conjunto dos Estados-membros. Tratava-se de responder aos desafios da globalização, tendo em conta, em particular, a consciência do despertar de uma sociedade com características muito diferentes da sociedade industrial, uma sociedade em que o conhecimento se assume como o principal factor de progresso, exigindo um esforço consciente e colectivo para gerir a transição.

Assim, a Estratégia definia como objectivo tornar a Europa “na economia do conhecimento mais competitiva e dinâmica do mundo, capaz de um crescimento económico sustentável, acompanhado da melhoria quantitativa e qualitativa do emprego e de maior coesão social”.
 Objectivo considerado utópico por muitos, não apenas pela ambição no posicionamento em relação às outras regiões do mundo (não só aos Estados Unidos, mas também às regiões emergentes), mas também pela sua aposta na compatibilização de políticas de competitividade, com políticas de coesão social e de sustentabilidade ambiental (esta dimensão reforçada no Conselho de Junho de 2001).
A Estratégia de Lisboa apresentava como linhas de força a dinamização da economia europeia, com aumento da sua capacidade competitiva através da inovação, do aumento das qualificações e do reforço da investigação e desenvolvimento, a sustentabilidade do modelo social europeu, com modernização dos sistemas de protecção social, a par de preocupações de conservação dos recursos naturais e ambientais.
De modo a garantir a sua implementação era proposto o “Método Aberto de Coordenação”, entre outras ferramentas, prevendo-se a elaboração de planos de acção nacionais e a realização anual de avaliações da implementação, através da vigilância inter-pares. O Conselho Europeu da Primavera deveria pronunciar-se, também anualmente sobre os avanços e medidas correctivas, na base de propostas de trabalho da Comissão. Previa-se ainda uma avaliação mais global da implementação da Estratégia em 2005, com vista à sua actualização em função da evolução dos desafios.
De 2000 a 2005 a Estratégia foi porém muito pouco apropriada pelos Estados-membros e a Comissão Europeia não deu grande prioridade à sua implementação. Tal deveu-se, nomeadamente, à evolução desfavorável da conjuntura económica, mas também à fragilidade do sistema de governação e à ausência de articulação directa com os instrumentos de financiamento.
A Revisão da Estratégia em 2005: A Estratégia de Lisboa para o Crescimento e o Emprego

A primeira grande avaliação sobre a Estratégia de Lisboa fez-se em 2004-2005, num quadro de descrédito sobre as capacidades da Estratégia influenciar, efectivamente, os desígnios da Europa. A evolução económica pós 2000 não fora favorável à sua aplicação e os mecanismos de implementação não se mostraram suficientes para a sua adequada apropriação, quer a nível comunitário, quer nacional.

Em 2004, o Conselho e a Comissão Europeia decidiram preparar uma revisão do processo de Lisboa a ser apresentada durante o Conselho Europeu da Primavera em Março de 2005. Assim, sob a coordenação do então Primeiro-Ministro da Holanda, Wim Kok, foi criado um grupo de peritos para avaliar a implementação da Agenda de Lisboa. Em Novembro deste mesmo ano, este grupo finalizou o relatório de avaliação (“Relatório Wim Kok”) concluindo que, durante os primeiros anos de implementação pouco progresso tinha sido conseguido e recomendando a “refocalização da Estratégia nos objectivos de crescimento e emprego”. O relatório Wim Kok destacou também que era preciso uma “real apropriação” da agenda de reforma pelos Estados-membros através dum maior compromisso de implementação a nível nacional.

Com fundamento neste relatório, os Chefes de Estado e de Governo dos Estados-membros, reunidos no Conselho Europeu de Primavera de 2005, decidiram relançar a Estratégia de Lisboa para o Crescimento e o Emprego que passaria, nessa nova fase, a ter três metas principais: 

· Mais foco com “rigorosa priorização”: através duma parceria para o crescimento e o emprego, suportada por um plano de acção de âmbito comunitário - o “Programa Comunitário de Lisboa” (PCL) -, e planos de acção de âmbito nacional – os “Programas Nacionais de Reformas” (PNR) - dos Estados-membros.

· Mobilizar para as reformas: através de uma mais forte apropriação pelos governos dos Estados-membros, parceiros sociais e sociedade civil das iniciativas de reforma, com apresentação até 15 de Outubro de 2005 dos programas nacionais de reforma pelos Estados-membros, e nomeação dum Coordenador Nacional da Estratégia de Lisboa, a nível governamental. 

· Simplificação e clarificação: através da simplificação dos processos de avaliação e monitorização, que passaram a incluir um relatório anual único sobre a Estratégia de Lisboa (em vez dos relatórios sectoriais em vigor até aí) a nível europeu e a nível nacional.

No contexto desta Estratégia de Lisboa renovada, focada no crescimento e no emprego, o Conselho Europeu de Junho de 2005, aprovou 24 Orientações Integradas para o Crescimento e o Emprego, que compõem a base sobre a qual se passam a elaborar os programas nacionais e o programa comunitário, destacando a necessidade de articulação das três dimensões então projectadas para a Estratégia: políticas macroeconómicas, microeconómicas e de emprego. Como contrapartida aos programas nacionais, o Conselho Europeu convidou a Comissão a apresentar um “Programa Comunitário de Lisboa” (PCL), abrangendo todas as acções de nível comunitário. 
Na sequência deste Conselho, cada país nomeou um Coordenador Nacional da Estratégia de Lisboa e elaborou um Programa Nacional de Reformas para o horizonte 2005/2008 (PNR) que, tendo em conta as linhas directrizes da Estratégia de Lisboa, deveria responder à sua situação e necessidades específicas e reflectir uma abordagem integrada e coerente entre as políticas macroeconómicas, microeconómicas e de emprego.

Em Julho de 2005 a Comissão Europeia apresentou o “Programa Comunitário de Lisboa – Uma Agenda para o Crescimentos e o Emprego - 2005-2008”. Este programa comunitário incluiu 50 iniciativas (acções regulatórias, acções de financiamento e desenvolvimento de políticas) para implementação a nível comunitário, visando focalizar a agenda de reforma económica europeia no Crescimento e no Emprego. Estas medidas foram agrupadas em oito áreas-chave:

1. Promover o conhecimento e a inovação

2. Reforma das políticas de auxílio estatal; 

3. Simplificação do quadro regulatório; 

4. Finalização do Mercado Interno de serviços; 

5. A consecução dum acordo global para Doha; 

6.Redução dos obstáculos à mobilidade dos cidadãos, dos trabalhadores e dos investigadores;

7. Desenvolvimento duma perspectiva comum da integração económica; 

8. Somar esforços para combater os efeitos sociais da reestruturação económica.  

Este Programa, à semelhança dos Programas Nacionais de Reforma foi objecto de um relatório anual de execução, apresentado em Outubro de cada ano. Na avaliação de Março de 2006, o Conselho Europeu decidiu clarificar as prioridades da Estratégia para o Crescimento e o Emprego de forma consentânea com a Estratégia para o Desenvolvimento Sustentável, centradas em quatro áreas: mais investimento em educação e investigação, mais apoio às PME, taxas de emprego mais altas e estratégia comum de energia.

O Conselho Europeu de Março de 2007, adoptou o relatório anual de progresso da Estratégia de Lisboa intitulado “Passar a uma velocidade superior - A nova Parceria para o Crescimento e o Emprego” (“A year of Delivery – Time to move up a gear”), integrando a apreciação, com recomendações específicas para cada Estado-membro; a apreciação global a nível Macro, Micro e Emprego; a avaliação e perspectivas na implementação do Programa Comunitário de Lisboa. Foram reforçadas também as quatro áreas prioritárias de implementação: mais investimento em conhecimento e inovação, simplificação da vida das empresas, modernização dos mercados de trabalho e energia e alterações climáticas.

Como balanço geral no segundo ciclo da Estratégia de Lisboa – 2005-2008 – foram evidenciadas novas capacidades de acção concreta, com alguns resultados mensuráveis a nível europeu e em muitos dos Estados-membros. A avaliação em 2007 referia que a “Europa, nos dois últimos anos, criou 6.5 milhões de novos postos de trabalho, aumentou a sua produtividade pela 1ª vez nos últimos 10 anos e reduziu o desemprego em relação aos últimos 25. Apesar da turbulência financeira a Europa espera crescer 2% em 2008”. E acrescentava “Nos diversos Estados-membros estão em curso reformas fundamentais para o seu crescimento económico, mas também para a sustentabilidade mais geral das suas economias, condição indispensável para uma melhor qualidade de vida e para um desenvolvimento sustentável”.

Estratégia de Lisboa - Novo Ciclo 2008-2010

Foi num contexto de credibilização da Estratégia de Lisboa, que o Conselho Europeu definiu o Novo Ciclo 2008-2010. A preparação deste Novo Ciclo iniciou-se sob a Presidência Portuguesa, no 2º semestre de 2007, e aliou as preocupações de estabilidade na implementação das reformas em curso, com a capacidade de resposta a desafios crescentes: o reforço na integração das políticas, articulando, por exemplo, a qualidade das finanças públicas com o crescimento; a prioridade na política energética como 4º pilar da Estratégia de Lisboa; o reflexo da Estratégia de Lisboa nas relações externas da União Europeia; o reforço da sua dimensão social e ambiental.

Portugal que esteve no centro da concepção da Estratégia de Lisboa, e procurou, após 2005, ter uma aplicação efectiva das políticas que a consubstanciam, – a avaliação da implementação dos Programas Nacionais de Reforma colocou Portugal no 2º grupo, em sete, dos que melhor a têm aplicado – volta a ter papel central na definição deste Novo Ciclo.

Na preparação feita pela Presidência Portuguesa era afirmado que o Novo Ciclo 2008-2010 tinha as condições necessárias para ser um ciclo de resultados, após um período de lançamento de muitas reformas, que careciam de tempo de consolidação. No entanto era expressa a convicção de que o sucesso do Novo Ciclo da Estratégia de Lisboa dependia da apropriação e esforço articulado de todos os actores. 

Em Dezembro de 2007, a Comissão apresenta a avaliação da Estratégia de Lisboa no período 2005-2007, com base nos relatórios dos países e uma proposta de Programa Comunitário de Lisboa (PCL) para o período 2008-2010, com 10 grandes objectivos, organizados em 5 domínios principais, as quatro grandes prioridades da Estratégia e a dimensão externa, e as correspondentes medidas políticas que devem nortear as acções comunitárias nos próximos três anos. Pelo seu significado e importância, relembram-se estes objectivos e medidas:
Domínio 1: Investir nas pessoas e modernizar os mercados de trabalho 

· Objectivo 1: Agenda Social renovada até meados de 2008, abrangendo particularmente o ensino, as migrações e as evoluções demográficas

· Objectivo 2: Propostas para uma política comum de imigração em 2008.
Domínio 2: Desbloquear o potencial das empresas, especialmente das PME
· Objectivo 3: Lei das Pequenas Empresas.

· Objectivo 4: Redução da carga administrativa da UE em 25% até 2012 e programa de simplificação.

· Objectivo 5: Reforço do mercado interno, aumento da concorrência nos serviços e novas medidas para integrar o mercado dos serviços financeiros.
Domínio 3: Investir no conhecimento e na inovação
· Objectivo 6: Concretização da «quinta liberdade», livre circulação do conhecimento, e criação de um verdadeiro espaço europeu da investigação.

· Objectivo 7: Melhoria das condições-quadro para a inovação, em particular para o capital de risco e os direitos de propriedade intelectual.
Domínio 4: Energia e alterações climáticas
· Objectivo 8: Concluir o mercado interno da energia e adoptar o pacote de medidas relativas às alterações climáticas.

· Objectivo 9: Política industrial voltada para uma produção e um consumo mais sustentáveis, com enfoque nas energias renováveis e nos produtos, serviços e tecnologias com baixo teor de carbono e eficientes na utilização de recursos.
Domínio 5: A agenda externa 

· Objectivo 10: Concluir as negociações de Doha sobre o comércio multilateral, negociar bilateralmente com os principais parceiros comerciais para abrir novas oportunidades para o comércio e o investimento internacionais, melhorar o acesso ao mercado, com enfoque nos países e sectores em que continua a haver barreiras significativas, e criar um espaço comum de disposições regulamentares e normas.
Neste contexto, o Conselho da Primavera de 2008 aprovou as orientações para o Ciclo 2008-2010, acentuando a importância do reforço da implementação de modo a tornar visíveis resultados concretos e a atingir os objectivos fixados para 2010. Foram orientações deste Conselho:
· O reforço e persistência na implementação das reformas em curso a nível nacional, de modo a que os seus resultados sejam visíveis e consistentes;
· O reforço do Programa Comunitário de Lisboa, como resposta a problemas comuns e suporte às medidas nacionais;
· A actualidade das 4 grandes prioridades da Estratégia de Lisboa – investimento na investigação e inovação; criação de ambiente propício aos negócios, sobretudo para as PME´s, pelo reforço do mercado único e da dimensão externa da Estratégia de Lisboa; investimento na qualificação e na modernização do mercado de trabalho; reforço das medidas em matéria de alterações climáticas e energia;
·  A manutenção das 24 Linhas de Orientação Integradas, com actualização do contexto.

Em Outubro de 2008 todos os Estados-membros apresentaram os seus programas de acção revistos, para o período 2008-2010 e em Outubro de 2009 os primeiros relatórios de execução deste novo ciclo.
Já no inicio de 2010, a Comissão tornou pública a avaliação global da implementação da Estratégia em 2009, a par da preparação em curso do pós-2010.

Implementação da Estratégia de Lisboa em Portugal
Portugal iniciou o processo de aplicação da Estratégia de Lisboa em 2001, com a criação de um Programa Integrado de Apoio à Inovação (PROINOV) a funcionar junto do Gabinete do Primeiro-Ministro, com participação de vários Ministérios e de representação de actores económicos e sociais, mas que vigorou apenas durante um ano, sem terem sido visíveis os seus efeitos, embora estejam disponíveis documentos relevantes de política de inovação, como as bases metodológicas de desenvolvimento de clusters ou o diagnóstico prospectivo de necessidades de formação em linha com a evolução do tecido económico.

No seguimento do Conselho Europeu de Primavera de 2005, que relançou a Estratégia de Lisboa focalizando-a nas prioridades Crescimento e Emprego, o Governo português nomeou um Coordenador Nacional da Estratégia de Lisboa, bem como uma Rede de Coordenação composta por representantes de todos os Ministérios do XVII Governo. A Coordenação Nacional da Estratégia de Lisboa foi encarregue da concepção de um Programa Nacional de Reformas para a implementação da Estratégia de Lisboa a nível nacional, no horizonte de 2005/2008, apresentado no dia 15 de Outubro de 2005 à Comissão Europeia com a designação de Estratégia de Lisboa: “Portugal de Novo. Programa Nacional de Acção para o Crescimento e o Emprego – PNACE 2005/2008”.

Em Portugal, o processo de elaboração do Programa Nacional de Reformas para o horizonte de 2005/2008 coincidiu temporalmente com o início de uma nova legislatura com alternância de maioria política de suporte. Esse facto, associado à ligação forte do País com uma Estratégia que assume na sua designação o nome da sua capital, e incorpora contributos matriciais propostos por Portugal no âmbito da Cimeira de Lisboa de 2000, tornou o processo de elaboração do Programa Nacional de Acção para o Crescimento e o Emprego 2005/2008 (PNACE 2005/2008) - um programa fortemente alinhado com o Programa de Governo.

Este Programa apresentava-se como “uma agenda de acção transformadora e reformista, desenhada em torno de quatro prioridades estratégicas, sete políticas e 18 linhas de acção prioritária, explicitando 125 medidas.
Constituíam as 4 grandes prioridades:
· “Consolidar as finanças públicas como factor de credibilidade, de indução de eficiência e equidade às políticas públicas e de sustentabilidade dos sistemas de protecção social;

· Modernizar a Administração Pública como factor de confiança, melhoria do serviço público e do ambiente de negócios e redução da despesa pública supérflua;

· Reforçar o desenvolvimento científico e tecnológico, da inovação, da ligação entre a investigação e as empresas e do empreendedorismo e da eficiência dos mercados para aumentar o potencial competitivo do País, mobilizando a sociedade da informação e reforçando as capacidades da economia e da sociedade portuguesa;

· Reformar o modelo de formação inicial e de requalificação de activos, para aumentar os níveis de sucesso escolar, reforçar a empregabilidade e aumentar a base de competências disponíveis para a modernização do tecido produtivo e do serviço público”.

No contexto da política de inovação o Governo Português criou um Programa Específico – Plano Tecnológico – visando o incremento do conhecimento, da tecnologia e da inovação, como factores críticos de modernização económica, programa que desde logo constituiu uma peça fundamental da implementação da Estratégia de Lisboa em Portugal. Nesta linha, e pelo seu carácter também transversal, a coordenação deste programa passou, em Novembro de 2005, a ser competência da coordenação da Estratégia de Lisboa e da sua rede de apoio, que passou a designar-se Coordenação Nacional da Estratégia de Lisboa e Plano Tecnológico (CNEL_PT).
Este Programa foi objecto de avaliações anuais, com participação dos Ministérios em sede de rede de coordenação, cujos relatórios foram, como previsto, entregues à Comissão Europeia em Outubro de cada ano.

A implementação do Programa decorreu com um elevado nível de concretização e de resultados, tendo Portugal sido classificado como um País com “Bom Progresso” na implementação do seu PNR pela Comissão Europeia.

A implementação da Estratégia de Lisboa Renovada em Portugal foi desde o primeiro momento focada na concretização e nos resultados, com um envolvimento conjunto das políticas públicas e das iniciativas da sociedade civil, com particular relevância no tocante ao Plano Tecnológico, principal instrumento de implementação da Estratégia a nível microeconómico.
Neste contexto, e tendo em conta a consonância estratégica evidenciada, as recomendações e as chamadas de atenção da Comissão Europeia foram sempre interpretadas como um reforço e um estímulo ao aprofundamento da qualidade e da intensidade da concretização do PNACE 2005/2008.
Em Outubro de 2008, de acordo com as orientações do Conselho da Primavera de Março de 2008, Portugal apresentou o seu Programa Nacional de Reformas (PNR) para o Novo Ciclo (2008/2010), procurando uma maior racionalidade e focalização nas medidas de reforma, de acordo com seis domínios prioritários, designado: “Estratégia de Lisboa. Novo Ciclo 2008-2010: Consolidar as Reformas”.

Este Programa vem reforçar a consolidação das reformas em curso no ciclo anterior, sendo se realçar: a reforma da Administração Pública, da segurança social, do sistema de ensino e formação, incluindo o reforço das qualificações com o Programa Novas Oportunidades, do sistema de C&T e Inovação, nomeadamente com o incentivo ao desenvolvimento de pólos de competitividade e tecnologia e outros clusters, das plataformas logísticas, da política energética. De facto, a natureza estrutural das reformas inseridas na implementação da Estratégia de Lisboa conduziu a que Portugal desse prioridade inequívoca no PNR 2008/2010, à continuação e ao aprofundamento das reformas já iniciadas e em curso, no âmbito do PNACE 2005/2008.

Diz-se no Plano Nacional de Reformas 2008-2010: “Os resultados já obtidos e em particular a consolidação das contas públicas e o reforço da base competitiva permitem ir agora mais além na ambição, introduzindo novas abordagens transversais e tirando partido da convergência com o QREN 2007/2013”.
 
Portugal assume no PNR 2008/2010 os quatro domínios definidos pelo Conselho Europeu como Prioridades da Estratégia de Lisboa, designadamente: Intensificar a Investigação, o Desenvolvimento e a Inovação; Dinamizar o Ambiente para os Negócios nomeadamente para as PME; Investir nas Pessoas, Qualificações, Mercado de Trabalho e Protecção Social e Conciliar o Económico e o Ecológico, a Energia e Alterações Climáticas, tendo em conta a sua adequação aos desafios nacionais e o peso já representado por estes domínios no processo de implementação do PNACE 2005/2008. Em complemento, o PNR 2008/2010 assume ainda dois domínios prioritários específicos, a Qualidade das Finanças Públicas e Modernização da Administração Pública e a Valorização do Território, tendo em conta a sua importância estratégica na consolidação do processo de modernização do País, reconhecida em muitos aspectos nas próprias recomendações e indicação dos desafios futuros enunciados pela União Europeia na apreciação do processo de reformas em Portugal.

Os domínios prioritários são definidos do seguinte modo:
· Domínio 1 – Qualidade das Finanças e dos Serviços Públicos - Tendo conseguido atingir as metas ambiciosas de consolidação das contas públicas, de sustentabilidade dos sistemas de segurança social e de modernização dos serviços públicos estabelecidas no PNACE 2005/2008, Portugal dará no PNR 2008/2010, um maior enfoque à melhoria da qualidade das finanças públicas em áreas de intervenção que potenciem o crescimento potencial do País e o emprego, e melhorem a produtividade dos factores, de acordo com as linhas directrizes da Estratégia de Lisboa. 
· Domínio 2 – Um ambiente mais favorável para os negócios, em especial para as PME - O PNACE 2005/2008 permitiu concretizar reformas que tornaram Portugal um exemplo de boas práticas nos domínios da desburocratização de procedimentos, da transparência, do fomento do empreendedorismo e do desenvolvimento de respostas integradas às necessidades das empresas, em particular das PME. No PNR 2008/2010 será dada prioridade ao domínio do licenciamento, da integração de procedimentos entre os diversos níveis de decisão e à canalização dos recursos disponíveis no QREN para criar contextos competitivos mais favoráveis para as empresas e os empreendedores.
· Domínio 3 – Mais I&D e Melhores Sistemas de inovação - No quadro do PNACE 2005/2008 o investimento público em I&D duplicou e o investimento privado sofreu um impulso positivo que deverá ser captado pelo inquérito ao potencial científico e tecnológico relativo a 2007. Houve um reforço sem precedentes dos recursos humanos em C&T, desenvolveram-se redes competitivas de excelência e promoveram-se parcerias com centros de conhecimento mundialmente reconhecidos. No PNR 2008/2010 a prioridade será dada à consolidação das redes como pólos de competitividade e tecnologias ou como “clusters”, promovendo a eficiência colectiva como instrumento de inovação e criação de dimensão competitiva à escala europeia e global. Por outro lado, será dada continuação ao reforço dos recursos humanos em C&T, ao desenvolvimento de redes temáticas de I&D e de consórcios entre instituições científicas, e à criação e participação em redes internacionais de conhecimento, bem como ao estímulo do investimento privado em I&D. Consolidado um novo patamar de investimento no sistema científico e tecnológico, será dada particular atenção à inovação criativa no contexto das diferentes cadeias de valor.

· Domínio 4 – Combater as Alterações Climáticas, Apostar nas Energias Renováveis e na Eficiência Energética - Portugal é um dos países líder na promoção de energias renováveis, dando sequência a um dos “drivers” estruturantes do PNACE 2008/2010. No PNR 2008/2010 a aposta na eficiência energética como forma de reduzir as emissões de carbono e aumentar a competitividade nos processos será prioritária e Portugal fará do sector das energias renováveis um sector chave de aposta, quer no plano das metas de incorporação, quer através da investigação em novas fontes de energia renovável e do investimento nos sistemas de produção de energias renováveis de nova geração.

· Domínio 5 – Mais Mobilidade Positiva através das Qualificações, do Emprego e da Coesão Social - Num país com baixos índices de qualificação e significativas assimetrias na distribuição da riqueza, o PNACE 2005/2008 deu prioridade às qualificações, designadamente à reforma do ensino básico e à melhoria dos níveis de qualificação profissional através do Programa Novas Oportunidades. O PNR 2008/2010 reforçará essa prioridade, tirando partido do aumento significativo de recursos atribuídos ao potencial humano no QREN, em particular para a melhoria das qualificações e para a protecção social, potenciando a mobilidade positiva, num contexto de modernização do mercado de trabalho e de melhoria da coesão social, em articulação com os princípios da flexigurança e num clima de articulação e confiança com os parceiros sociais.

· Domínio 6 – Promover um Território Inteligente - A capacidade de atracção do território relativamente à fixação de populações qualificadas e à realização de investimentos em sectores de elevado valor acrescentado constitui um factor crítico para o aumento do potencial de crescimento do País e para a melhoria dos índices de produtividade num quadro de coesão social e regional. O PNACE 2005/2008 enquadrou o desenvolvimento de infra-estruturas que permitiram uma subida de valor das actividades desenvolvidas em Portugal em domínios importantes como o Turismo, os Serviços Tecnológicos ou a Energia. O PNR 2008/2010 dá prioridade às infra-estruturas que potenciam a centralidade económica do território português e a anulação dos custos de periferia, como as redes de nova geração, as infra-estruturas portuárias e aeroportuárias e a modernização da ferrovia, e ainda às redes de infra-estruturas de serviços básicos, nomeadamente educativos e de científica e tecnológica, no quadro duma política de cidades e redes urbanas promotoras do desenvolvimento integrado e da coesão.

O relatório apresentado em Outubro de 2009 para além da avaliação do grau de implementação das medidas do Plano, apresenta, de acordo com as exigências do contexto, a avaliação da resposta portuguesa à crise entretanto ocorrida, na sua articulação com as medidas reformistas da Estratégia de Lisboa, e inclui já um contributo português para o pós-2010, na perspectiva de um balanço prospectivo que assegure a continuidade com renovação das políticas em curso. 

O Futuro da Estratégia de Lisboa Pós 2010: A Estratégia “UE2020”

O debate acerca da Estratégia de Lisboa pós-2010 foi lançado no Conselho Europeu da Primavera de Março de 2008 e teve os primeiros contributos ainda em 2008, com o non-paper da Comissão, a posição do Trio da Presidência (França, República Checa e Suécia) e o debate realizado na reunião de Coordenadores ocorrida a 5 de Dezembro de 2008. Portugal apresentou o seu contributo neste contexto, revendo-se, de forma genérica, nas reflexões elaboradas pelo Trio da Presidência e no documento elaborado pela Comissão Europeia.

A Presidência Portuguesa em 2007 dera já um contributo significativo, expressando a vontade de que a Estratégia evoluísse, afirmando-se como uma Visão Integrada e Comum, articulando a dimensão económica social e ambiental, e em que as pessoas e a sua qualidade de vida estivessem, de facto, no centro da política e da economia. Também a visão da Europa como protagonista estratégico da globalização, reflectida na dimensão externa da Estratégia de Lisboa foi consagrada nesse período.
Considerando fundamental aprofundar a reflexão nacional, envolvendo mais actores do terreno, contribuindo activamente para o futuro de uma Estratégia que teve a sua origem no nosso País, realizou-se um workshop a nível nacional no dia 26 de Junho de 2009 sobre o futuro da Estratégia de Lisboa, onde se debateram com profundidade grandes questões que se colocam no período 2010-2020, cujas conclusões estão disponíveis em www.estratégiadelisboa.pt no item estratégia de Lisboa pós 2010.
Este debate teve porém a sua maior expressão com a audição pública que esteve aberta até 15 de Janeiro, a partir de um novo documento apresentado pela Comissão Europeia e designado “Estratégia UE2020”. 

Portugal deu o seu contributo à UE2020, no tocante ao âmbito da Estratégia, às suas prioridades e ao seu modelo de governação, propondo uma Estratégia que conduza a uma Europa mais inteligente e mais sustentável, com maior equilíbrio entre as dimensões económica, social e ambiental, com maior coordenação de políticas, com maior influência no contexto global e com melhor modelo e instrumentos de governação. Uma Estratégia com metas claras, mas com flexibilidade e capacidade de adaptação aos desafios, para as atingir. 

Está-se, no actual momento, em pleno debate, prevendo-se que o Conselho da Primavera e o Conselho de Junho de 2010, sob Presidência Espanhola, tomem as decisões fundamentais sobre o futuro da Estratégia de Lisboa, ou a nova Estratégia para a Europa.
A Estratégia de Lisboa nasceu sob a aposta de um desenvolvimento com mudança de paradigma da sociedade industrial para a sociedade do conhecimento, apostando na compatibilização da dimensão económica, social e ambiental. Focalizou-se no crescimento e no emprego em 2005. A partir daí os Planos Nacionais de Reforma (PNR´s) em cada Estado Membro e o Programa Comunitário de Lisboa (PCL), procuraram concretizar muito do espírito da Estratégia de Lisboa, mas muito está ainda por fazer. Novos desafios ganharam maior presença, exigindo a construção de uma sociedade baseada no conhecimento, eco eficiente e sustentável. 

Podemos considerar que o desafio colocado à Europa em 2000 e a filosofia de resposta centrada na inovação, na qualificação, em mais e melhores empregos, se mantêm como orientações a prosseguir. Igualmente a evolução de que foi sendo objecto, privilegiando a criação de ambiente favorável aos negócios, o desenvolvimento do triângulo do conhecimento, a qualidade da despesa pública, a política energética, incluindo o combate às alterações climáticas e a protecção do ambiente e da biodiversidade, bem como o progressivo reforço da dimensão social com atenção aos riscos de exclusão, realçando a articulação entre os PNR´s e os Planos de Acção para a Protecção e Inclusão Social, constituem adquiridos pertinentes. 
É altura porém de uma reflexão aprofundada e que actualize a visão para o futuro da Europa, bem como a clarificação do caminho e prioridades para lá se chegar. Reflexão sobre os êxitos e dificuldades encontradas, de modo a aperfeiçoar métodos e instrumentos. Os resultados das políticas não têm só que ver com a sua correcção mas com a sua persistência e continuidade, permitindo tirar partido da aprendizagem com os caminhos seguidos e sendo capaz de introduzir as correcções e actualizações que as circunstâncias aconselhem. 

Na passagem para a década seguinte – 2010-2020 – é importante reflectir sobre o que foi adquirido e deve ser preservado e também sobre o que correu menos bem e deve ser alterado ou melhorado. Esse é o processo em curso, no qual, como em todas as etapas anteriores, Portugal quer estar na linha de frente participando activamente com os seus contributos.

Portugal tem particulares responsabilidades no tocante ao futuro da Estratégia de Lisboa, defendendo a pertinência da sua visão e filosofia de acção, reconhecendo as suas insuficiências de percurso e fortalecendo a sua capacidade de resposta face aos novos desafios. Desafios de uma economia inteligente, mas também eco eficiente, de uma sociedade com mais riqueza, mas também com mais justiça.
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